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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.197/2014 DO MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONFIGURADORES DO TRIBUTO NA ESPÉCIE TAXA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
A revogação da Lei Municipal objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade conduz à perda do objeto, com a conseqüente extinção sem resolução do mérito.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70070182332 (Nº CNJ: 0228427-57.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DE PORTO MAUA 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE PORTO MAUA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (impedido), João Batista Marques Tovo, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (impedida), Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 03 de abril de 2017.

DES. ALBERTO DELGADO NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

O Procurador Geral de Justiça do Rio Grande do Sul promoveu Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a Lei Municipal nº. 1.197 de 30 de dezembro de 2014 do Município de Porto Mauá, por alegado vício material de inconstitucionalidade. 

Nos termos expendidos na peça de ingresso (fls. 04/21), a norma municipal inquinada de inconstitucional teria ultrapassado os limites dos artigos 140, inciso II, da Constituição da República e o artigo 79 do Código Tributário Nacional, na medida em que a taxa erigida pela normativa referida não observaria a regra para sua instituição, que exige como requisito a coexistência dos pressupostos especificidade e divisibilidade na prestação de serviços. Aduziu que, de fato, a manutenção e conservação do acesso ao porto possuem caráter universal e indivisível (ut universi). Pugnou pela declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal 1.197/2014 do Município de Porto Mauá. Colacionou jurisprudência. 

Com a inicial vieram documentos (fls. 25/99)

Recebida a ação (fls. 103/104), determinou-se a citação 
O Procurador Geral do Estado manifestou-se pela manutenção da Lei Municipal questionada em razão da separação harmônica dos poderes e da presunção de constitucionalidade (fl. 121).

Devidamente representado, o Município de Porto Mauá apresentou resposta (fls. 125/139) e refutou os argumentos lançados pelo d. Procurador Geral de Justiça. Aduziu que a taxa instituída tem como fato gerador atuação estatal. Referiu-se à exposição de motivos da Lei inquinada de inconstitucional. Afirmou que o conceito de taxa envolve relações sinalagmáticas e que o escopo da referida Lei era atingir somente os turistas, empresas e demais segmentos que efetivamente utilizam aqueles espaços, inexistindo a referida universalidade que supostamente impediria a cobrança da taxa. Asseverou que o serviço pode ser prestado de forma individualizada e que sua utilização pode ser mensurada separadamente. Rechaçou a equiparação do objeto da Lei contestada com a iluminação pública e coleta de lixo urbano, visto que nesses casos não havia como individualizar o pagador e a contraprestação recebida - a utilização do transporte fluvial disponibilizado no porto. Afirmou, mais, que a contraprestação do Município é identificável, na medida em que permitirá a utilização do espaço público devidamente conservado e em condições adequadas de utilização a todos que adimplirem a taxa. Valendo-se do princípio da eventualidade, aduziu que caso não estivessem presentes os requisitos para caracterizar a cobrança instituída pela Lei Municipal nº. 1.197/2014 do Município de Porto Mauá estaria caracterizada a tarifa, visto que a cobrança se assemelharia a um preço pela utilização do espaço público e que a nomenclatura equivocada não poderia redundar na declaração de inconstitucionalidade, visto que tal fato não seria suficiente para alterar a natureza jurídica da cobrança. Invocou o preceito do inciso I do artigo 4º do Código Tributário Nacional. Ressalta que a cobrança não é efetivada pelo Município, mas pela empresa fluvial, e que não há cobrança indistinta, visto que os munícipes são isentos do pagamento e que este somente será exigido daqueles que adentrarem no local com veículos leves ou de grande porte para utilização do serviço fluvial. Colacionou jurisprudência. Pugnou pelo não acolhimento. 

Em manifestação final (fls. 148/156), o Ministério Público estadual pugnou pela procedência da pretensão inicialmente apresentada, reputando impossível o aproveitamento da legislação impugnada sequer para considerar a cobrança como tarifa ou preço público. 

À fl. 162 sobreveio manifestação do Município de Porto Mauá informando acerca da revogação da Lei Municipal nº. 1.197/2014 pela Lei Municipal nº. 1.309/2016. Juntou cópia da nova norma (fls. 164/165). 
É o relatório.
VOTOS

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

Conforme informado nos autos, a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade perdeu o objeto, na medida em que o diploma legal inquinado de inconstitucional restou revogado pela Lei Municipal nº. 1.309/2016. 

A processualística clássica determina a apreciação de condições e pressupostos previamente ao enfrentamento do objeto da pretensão. A subdivisão do intitulado interesse de agir perpassa pela necessidade da tutela jurisdicional, necessidade e utilidade do provimento. 

No caso vertido, infere-se que a utilidade da providência jurisdicional, considerando-se a delimitação do objeto da pretensão, esvaziou-se com a revogação da norma inquinada de inconstitucional no pleito vestibular. 

Nesse diapasão, cito julgado deste E. Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.153/1987, COM AS ALTERAÇÕES DAS LEIS NºS 1.493/92, 1.942/96 E 4.083/08 DO MUNICÍPIO DE TAQUARA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. A ação direta de inconstitucionalidade deve ser extinta, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, quando a legislação municipal atacada vier a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação desta ação. Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067053314, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 15/08/2016).
Assim, voto por JULGAR EXTINTA a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem resolução de mérito, com base  no artigo 485, inciso VI do Código de Processo Civil, em razão da perda superveniente do objeto da pretensão. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70070182332, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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